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    PREFÁCIO




    Falar de educação identificando e conhecendo algumas peculiaridades nos leva a patamares de conhecimento que valorizam a educação, tão necessária a todos nós.




    No caso deste livro, especificamente, aceitei o desafio em prefaciá-lo por saber o quão verdadeiro e importante é o seu conteúdo, que fala de uma realidade muito próxima da nossa vivência, além do mais, a autora, uma amiga ímpar, desenvolveu uma pesquisa minuciosa para expor aqui os dados tão expressivos que envolvem a educação, a política, a sociedade e a igreja.




    Não é apenas a história de um colégio centenário pertencente à Congregação Marcelina, imagine você, um colégio ser centenário e manter a qualidade de ensino em meio a tantas situações difíceis vivenciadas na política, na sociedade e na religião, significa descrever trabalho, determinação e responsabilidade com a educação.




    Iniciar um colégio católico para meninas num momento em que as mulheres eram vistas para serem “donas de casa”, “mães”, como citado na Bíblia em Tito 2:4-5 “Para que ensinem as mulheres a serem prudentes, a amarem seus maridos, a amarem seus filhos; A serem moderadas, castas, boas donas de casa, sujeitas a seus maridos, a fim de que a palavra de Deus não seja blasfemada.” foi um período de transformações, com o intuito de traçar um perfil da mulher na sociedade na qual ela pudesse sair da opressão e da discriminação no primeiro período da República.




    Embora a República tenha sido proclamada em 1889, as mulheres brasileiras tiveram direito ao voto apenas em 1932, apesar de alguns avanços, as mulheres sofriam preconceito e status de inferioridade.




    Os registros aqui apontados mostrarão o quão valorosa é a educação nesse processo de transformação e avanço social, que mesmo diante de muitos percalços consegue, com maestria, educação com qualidade, numa cidade do interior do estado de São Paulo, e que hoje é um município, cujo clichê é “A cidade dos bons ares e das boas escolas” e a escola em questão é uma das referências desse clichê.




    Lembrando ainda que, as manifestações culturais também expõem a mulher na sociedade da época, tanto que o samba “Ai que saudades da Amélia”, de Mário Lago e Ataulfo Alves, da década de 40, mostra uma mudança na postura da mulher de um período a outro, consagrando na sociedade o conceito e “amélia” à mulher submissa ao homem.




    Não poderia deixar de citar Paulo Freire (1993) que diz que uma sociedade sem educação não evolui. Assim, conhecer o passado e seus propósitos nos proporciona criar novas expectativas.




    Sejamos sujeitos de nossas histórias. Boa leitura!




    Profª Mestra Rosely de Fátima Jurado – Docente do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel “Prof. Dr. Aldo Castaldi” – IMES-SM


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa tem como tema central um colégio confessional católico instalado na cidade de Botucatu, interior de São Paulo: o Colégio dos Anjos. Pertencente à Congregação Marcelina, foi instalado na cidade em 1912, no início do regime republicano, período repleto de mudanças no país, especialmente para a Igreja católica, como fim do padroado. Durante seus 95 anos de história, o colégio desenvolveu, perante os habitantes da cidade, uma imagem de escola de qualidade e que propicia uma formação integral.




    O objetivo desta pesquisa é compreender como o colégio construiu essa imagem ao longo dos anos em que interesses estavam em jogo em sua instalação e permanência em Botucatu. Tendo como hipótese parte fundamental dessa construção, duas datas significativas delimitavam este estudo: a fundação da Congregação na Itália em 1838 e a instalação do Colégio dos Anjos em 1912 no município de Botucatu. Desse modo, este trabalho pretende contribuir com as discussões em torno do lugar social da escola e da escolaridade na primeira metade do século XX e, em âmbito específico, contribuir com o estudo para expansão das escolas católicas e sua relação com a sociedade, com as famílias e com outras instituições.




    O procedimento desta pesquisa baseia-se na análise da documentação e a partir dela na compreensão das relações sociais daquela sociedade, priorizando a instituição de ensino, que tinha como pressuposto formar mulheres. A educação recebida na Primeira República foi diferenciada depois da saída dessas meninas do lar para um colégio, e houve uma forte influência da religião e da política nesse processo.




    Para isso há a necessidade de compreender as reformas da educação, pois são elas que direcionam o ensino no estado de São Paulo. É essencial tentar traçar um perfil da mulher na sociedade da Primeira República, perceber como se dá esse processo de inserção da mulher no país, além de tentar compreender a influência política em todo esse processo.




    Tendo coordenado durante dez anos a Unidade II do Colégio dos Anjos e tendo realizado, ali, um estudo, algumas observações levaram-me a refletir sobre o modo como pais e professores se referiam à escola. Seus comentários sobre esse espaço relatavam-no como uma segunda casa, onde carinho e conhecimento se combinavam, onde se oferecia educação de qualidade. A escola intrigava pelo fato de ser tão querida e por projetar sobre a cidade um “sentimento de domínio”1.




    Fundado no início do século XX, o colégio presenciou e participou dos eventos ocorridos na sociedade da época com os ideais liberais democráticos que fizeram a República. Nacionalismo e civismo impregnavam os discursos de políticos e intelectuais na imprensa. Segundo esses ideais, para que a modernidade se concretizasse no Brasil era preciso construir uma identidade nacional civilizando as múltiplas raças que constituíam o país, disciplinando, ordenando e controlando a força de trabalho. A educação foi vista como o meio mais eficaz para isso. Ao mesmo tempo, a Igreja católica passava por um período de institucionalização e federalização, em virtude do rompimento do regime de padroado e da mudança de regime. Para que a política expansionista da Igreja se concretizasse, seu alvo também era a educação.




    O Colégio dos Anjos desempenhou, ainda, significativo papel na formação de crianças, elementos diversos combinam-se nesse tema. Um colégio privado confessional católico fixa-se, algumas décadas após a Proclamação da República e o fim do padroado, numa cidade do interior do estado, região de grandes fazendas de café e um dos centros de difusão de ideais liberais e republicanos.




    Seria interessante descrever meu primeiro dia na instituição, como forma de expressar o “sentimento de domínio” que o colégio constrói.




    As portas estão bem fechadas, encontro a campainha, toco. A atendente abre então o hall. Um cartaz de boas-vindas me chama de irmã. Logo abaixo desse cartaz há um aparador com uma Bíblia aberta e um pequeno ramalhete de flores artificiais. Atravesso o hall e estou em um ambiente com pouca luz, semelhante a uma sala de espera. O pé direito é alto e nestas paredes há espaço para quadros onde estão as fotos. À minha esquerda há uma imagem de Nossa Senhora, à direita uma porta que leva a um corredor escuro e à frente uma grande imagem de Cristo, iluminada por uma luz difusa que parece vir do pátio. Os bancos são confortáveis. O pátio interno da escola parece protegido pelo edifício de salas de aulas que o abraça. Conservam-se árvores no pátio: um ipê, uma mangueira, muitos vasos, bancos de cimento. Nos corredores que me levam às salas de aula, cartazes nas paredes lembram com se deve comportar um bom cristão. Os caminhos internos da escola são escuros: no entanto, as salas de aula, iluminadas, apesar da luz indireta, contrastam como o restante. Portas em folhas, altas janelas, um crucifixo em cada sala de aula, flores, o sorriso de uma irmã. Tudo aconchegante, tudo familiar e, ao mesmo tempo, tudo distante.




    Como e por que este colégio foi instalado em Botucatu? Quem eram as pessoas interessadas em sua instalação? Como, ao longo dos anos, o colégio construiu a imagem de boa escola, imagem esta que perdura na memória da população da cidade?




    Busco, ao longo desta pesquisa, a origem dessa instituição e as mudanças – ocorridas em seu modo de apresentar-se. Mudanças essas que acompanharam as discussões postas no campo educacional e que, por sua vez, eram influenciadas pelas mudanças na economia e na política do país.




    Conto uma história que construí a meu modo e com aquilo que encontrei: cartas, notícias de jornais e fotos.




    Tento aproximar-me mais da postura do colecionador do que daquela de historiador moderno, conforme sugeriu Benjamim (GAGNEBIN, 1994). Assim, busco singularidades, emoções e contradições daqueles que fizeram parte do Colégio dos Anjos, tentando rememorá-lo. Busco a recuperação de dimensões pessoais, psíquicas e sociais, singularidades expressas nas relações com esse colégio e a articulação com a memória coletiva.




    O texto da pesquisa estrutura-se em dois capítulos. No primeiro deles apresentamos o contexto histórico-social da fundação das Irmãs de Santa Marcelina e a história da vida e da obra do monsenhor Biraghi.




    No segundo capítulo entenderemos a história da educação do município de Botucatu, na época da fundação do colégio.




    O texto, então, desenvolve-se pelo levantamento e pela análise de fontes primárias e secundárias, referentes ao pensamento educacional do período em análise, bem como do fundador da Congregação Marcelina.




    Espero que esta pesquisa contribua para pensar o estado atual do Colégio dos Anjos e da educação católica de um modo geral.




    Parafraseando Gagnebin (1994, p. 19):




    A exigência de rememoração do passado não implica simplesmente a restauração do passado, mas também uma transformação do presente tal que, se o passado perdido aí for encontrado ele não fique o mesmo, mas seja ele também retomado e transformado.




    




    

      

        1 Palestra proferida pelo professor José Celso Vieira por ocasião do bicentenário do fundador dessa escola.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I: O FUNDADOR DA CONGREGAÇÃO MARCELINA: SÉCULO XIX E O DEBATE EDUCACIONAL
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    1.1. Panorama político, econômico e religioso




    Acredito que antes de adentrarmos a falar a respeito da obra elaborada por monsenhor Luís Biraghi e da Congregação Marcelina, torna-se necessário analisar, mesmo que previamente, a história da época em que o fundador viveu, cresceu e viu seu sonho transformar-se em sua obra educacional.




    Para tanto é preciso ter clareza que o século XIX foi um dos séculos mais complexos; tal como os historiadores o delimitam, é o período compreendido entre o fim das guerras napoleônicas e o início do primeiro conflito mundial, chamado o “século das revoluções”, feitas em favor da liberdade, da democracia política e social e da independência das unidades nacionais, bandeiras do capitalismo.




    As relações que a Europa mantinha com o resto do mundo nessa época são causadas por sua expansão e suas tentativas de domínio do globo, e o traço mais evidente é a freqüência de “choques” revolucionários. Grandes foram os reflexos da Revolução Francesa no século XIX. Foi o modelo clássico da revolução burguesa. Pôs fim ao absolutismo, mas manteve as transformações implantadas dentro dos limites dos interesses burgueses, dessa forma introduziu uma série de mudanças na Europa, que aderiu aos ideais revolucionários de liberdade, igualdade e fraternidade. Esses ideais, acompanhados por proposta de liberalismo, que é uma corrente política que abrange diversas ideologias históricas e presentes, proclamam como devendo ser o único objetivo do governo a preservação da liberdade individual. Uma excelente definição é a de Fernando Pessoa, que define o liberalismo:




    A doutrina que mantém que o indivíduo tem o direito de pensar o que quiser, de exprimir o que pensa como quiser e de pôr em prática o que pensa como quiser desde que essa expressão ou essa prática não infrinja diretamente a igualdade de qualquer outro indivíduo. (DUARTE apud PESSOA, 2006, p. 7).




    Outros ideais como a soberania popular e o nacionalismo, acabaram tornando-se as características mais significativas do processo histórico europeu, ao longo do século XIX.




    A era napoleônica (1799-1815) atenderia ao anseio da burguesia, consolidando e disseminando externamente as instituições criadas pela revolução. Segundo Hobsbawm (1983), estavam prontos os alicerces para a Revolução Industrial avançar e o regime burguês solidificar-se.




    A Inglaterra desempenhou papel de transformações técnicas e econômicas, que ficou conhecido como Revolução Industrial, tendo seu início no século XVIII e seu apogeu no século XIX.




    O processo de industrialização e urbanização ocorrido na Europa ocidental na primeira metade do século XIX estruturou as duas classes fundamentais da moderna sociedade capitalista: a burguesia e o proletariado. Ao mesmo tempo houve o surgimento de duas novas formas de pensamento econômico e social: o liberalismo e o socialismo.




    Entre 1815 e 1848, o mundo foi sacudido por três ondas revolucionárias. A primeira de 1820 a 1824, a segunda de 1829 a 1834 e a terceira e maior onda revolucionária, iniciada em 1848, ocorrendo em várias regiões da Europa e trazendo à tona o nacionalismo para regiões como Alemanha, divididas em muitos principados.




    Segundo Hobsbawm (1983), as revoluções de 1848 tiveram como estopim a última crise do período ligado ao mundo agrário: a indústria de algodão sofreu um declínio entre 1830 e princípios de 1840, o que trouxe sérias conseqüências sociais, agravando ainda mais as péssimas condições de vida dos trabalhadores, as quais eram insuportavelmente desumanas.




    O ano de 1848 é marcado pelo avanço das idéias liberais e nacionalistas, pela consolidação da burguesia no poder e pela entrada no cenário político do proletariado industrial, particularmente na França.




    Na França, com a participação do proletariado urbano, o movimento adquiriu características mais sociais, enquanto na Itália e na Europa central as manifestações visavam à unificação e ao estabelecimento de governo constitucionais.




    No século XIX na Europa, a história da colonização não pode ser separada da história da evangelização, ou seja, é nessa época que as antigas ordens ressuscitam, criam-se novas ordens, para as quais se volta o interesse da opinião católica.




    Neste estudo, teremos também como objetivo a fundação das irmãs marcelinas no Brasil em 1912, tentando verificar alguns aspectos relativos ao universo feminino dentro da concepção de mulher no século XIX, seu diálogo com o discurso político e modernizador vigente, sobretudo porque a instituição foi fundada no país no início do século, com ações não isoladas de bispos, mas com a articulação política cujo princípio se deu em Roma, dentro da perspectiva de defesa da Igreja e do Estado.




    Para trabalhar as relações entre a Igreja e o Estado no século XIX, torna-se necessário levar em consideração algumas questões relativas às idéias presentes no período.




    O Brasil deveria procurar caminhos que lhe permitam superar tanto as mazelas herdadas do Império como definir os contornos de sua identidade republicana. Em seu início era necessário não apenas defender e garantir a continuidade da República, mas também formar uma ideologia que permitisse a todos se enxergar como cidadãos, responsáveis e empreendedores de uma nova era. E para a consolidação a educação é chamada à cena para preparar a população para essa nova realidade. Contudo, não permitiram à nascente República colocar a difusão da educação no rol de suas realizações.




    Xavier observa que:




    No Brasil, entretanto, os limites da realidade concreta, expressos na parca diversidade da atividade econômica nacional, na simplicidade das formas de produção exigidas pelas formas de dominação capitalista vigente e na extremada concentração de privilégios, parecem ter-se imposto sobre as ilusões de ascensão




    ocupacional via ascensão escolar. E os ideais liberais da escola “redentora”, promotora de progresso individual e social, móvel do desenvolvimento econômico, acabaram por se traduzir na acanhada defesa da ampliação do sistema tradicional que produzia elites dominantes. (XAVIER, 1990, p. 61).




    Segundo Athayde (1931), é nesse contexto que a Igreja católica iniciou um movimento de reação contra os princípios da República, em vista de seu caráter laico; havia ainda muitos prelados e clérigos saudosistas da época imperial, quando a instituição eclesiástica gozava de uma série de privilégios, por ser o catolicismo a religião oficial do país.




    Os republicanos acusavam-na de manter um posicionamento de total inércia ante um dos problemas mais graves do país naquele momento, ou seja, o combate ao analfabetismo do povo brasileiro. A esse respeito, Jorge Nagle faz as seguintes colocações:




    [...] a Igreja Católica foi acusada de não colaborar para o combate ao analfabetismo apesar de possuir recursos e organização para isso. Ainda mais, o Catolicismo no Brasil, como ocorreu em outros países, foi culpado de ser um fator de analfabetismo, pois, nas nações em que vingou, se encontram os maiores índices de população analfabeta. Disso tudo, decorre o grande dever do Catolicismo no Brasil: exercer, no máximo, o papel educativo que lhe cabe, mas sem procurar enfraquecer e desvirilizar o povo brasileiro, com o emprego de noções e teoria. (1976, p. 106).




    Em contrapartida, os republicanos ganharam legitimidade pelo apoio, quase incondicional, dos positivistas e liberais, cujas doutrinas obtiveram grande aceitação nos estratos sociais das elites, as quais procuraram incentivar o espírito cívico em torno do ideal republicano encontra posição ao pensamento conservador da Igreja católica, que se apresentava contrária ao processo de secularização da sociedade brasileira levada adiante pela Primeira República.




    De acordo com Cury (1984), percebe-se que o período republicano é caracterizado pela luta ideológica entre liberais e católicos no Brasil, a qual se propagou por todo o território, alcançando até mesmo as pequenas cidades do interior do país.




    Figueiroa (2004, p. 2) mostra claramente a razão da imensa influência política que os vigários tinham nas freguesias e vilas do Brasil.




    Para entender como se dava a relação entre a Igreja católica e o Estado brasileiro, nos séculos anteriores à Proclamação da República, deve-se considerar a existência de um antigo acordo, celebrado entre os reis da Espanha e de Portugal com o Papado, chamado Padroado Régio. Esse acordo, que remontava aos tempos da Reconquista da Península Ibérica, conferia às coroas de Portugal e da Espanha a incumbência de divulgar a fé, a religião e a estrutura da Igreja pelas terras descobertas.




    Algum tempo antes da descoberta do Brasil, os papas Calixto III (1455) e Xisto IV (1481) já haviam concedido aos reis de ambas as coroas jurisdição espiritual sobre as futuras terras conquistadas, incumbência que caberia, de fato, à Ordem de Cristo, uma das três ordens militares às quais eram confiadas as tarefas de propagação da fé. Tempos depois, em 1522, o papa Adriano VI concedeu ao rei dom João III, de Portugal, o título de grão-mestre da Ordem de Cristo.




    Com a morte de dom Jorge, grão-mestre das Ordens de São Tiago da Espada e de São Bento de Avis, o papa Julio III concedeu a mesma dignidade (30 dez. 1551) ao rei, concentrando na Coroa Portuguesa o completo controle das três ordens militares.




    Assim, os reis portugueses estavam habilitados a criar e prover os novos bispados, delimitar as jurisdições territoriais e autorizar a construção de igrejas e conventos. Economicamente, recolhiam e administravam os dízimos, responsabilizando-se, em compensação, pela manutenção do clero, que passava, dessa maneira, a ser assalariado da Coroa.




    Quando o Brasil se separou de Portugal, o padroado ficou cerca de cinco anos sem aplicação plena, e foi restabelecido pela Constituição de 1824, em seu artigo 5º:




    A Religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a religião oficial do Império. Todas as outras religiões serão permitidas com seu culto doméstico ou particular em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de templo. (Figueiroa, 2004, p. 443).




    Como a religião oficial do Estado brasileiro era a católica, o padroado foi confirmado, por meio da bula Praeclara Portugaliae, do papa Leão XII. A partir de então, as mesmas prerrogativas que antes eram dadas aos reis passaram também ao imperador brasileiro.




    Pelo “acordo” cabia ao imperador a condição de chefe da Igreja católica no Brasil, e ao Estado brasileiro a obrigação de fazer expandir o catolicismo pelo nosso território, tal qual já o vinham fazendo os reis da Espanha e de Portugal, desde os séculos XV e XVI.




    Entre as obrigações do Império estavam providenciar as respectivas dotações orçamentárias para que pudessem ser construídas e conservadas as igrejas, os conventos e demais instalações eclesiásticas, dotar os templos e sustentar o clero.




    Essa complexa relação entre a Igreja romana e Estado brasileiro incluía, também, as prerrogativas do imperador, regidas pela instituição do padroado, que implicavam, entre outras coisas, a nomeação ou apresentação de clérigos idôneos para ocupar cargos eclesiásticos. Assim, cabia ao Estado indicar nomes de vigários.




    Essas circunstâncias, instituídas pelo Padroado Régio, criavam entre os vigários e o Estado uma relação complexa de convivência, invariavelmente, determinando a prevalência do Estado sobre a Igreja, ao dar ao vigário uma condição que mais se assemelhava à de um funcionário público.




    Embora o acordo entre o papa e os reis – no nosso caso, imperador – estivesse restrito apenas ao campo burocrático, a prerrogativa de escolher nomes para ocupar cargos eclesiásticos de diferentes níveis acabava por determinar essa prevalência política e, por que não dizer, ideológica.




    Era o vigário que, no exercício de suas atribuições dentro das freguesias ou vilas, controlava a vida religiosa, mas também a política e social. Ele tinha a atribuição de organizar a lista de eleitores das vilas e freguesias, o rol da população, e, chegado o momento das eleições, promovê-las dentro da própria Igreja matriz, fazer seu escrutínio, ainda dentro do templo e com a presença do juiz de paz e dele próprio, vigário. No final era cantado um hino de louvor, o “Te Deum”.




    Em vários casos, era na porta da matriz que o vigário deveria afixar a lista do resultado: a lista dos eleitores inscritos e aptos a votar, a lista prevista pela Lei do Recrutamento para a Guarda Nacional, o Rol da População Local e outras. Os vigários colados2 tinham correspondência direta com o presidente da província e mantinham forte influência sobre a população, principalmente em função das atribuições políticas que continuavam a acumular. Cabia ao vigário, também, promover os mais variados assentamentos da população local, incluindo registros de nascimentos, casamentos e óbitos, pois o Estado não cuidava disso. Por muitos decênios esses assentamentos foram os únicos a existir e tiveram valor legal, ou seja, eram reconhecidos pelo Estado em todas as instâncias.




    Com esses parâmetros, chegaram ao clero pessoas que buscavam tão- somente o cargo, alimentadas pelas necessidades de sobrevivência e pelas possibilidades de carreira e coisas desse tipo. Eram funcionários públicos, ocupando cargos eclesiásticos, em alinhamento completo ao Estado e com indisposição em seguir as orientações clericais. “Estavam vigário”. Eram os regalistas3.




    Figueiroa (2004, p. 2) mostra a necessidade de ocupar espaço nas províncias, que nos preceitos regidos pelo padroado fez aparecer, dentro e fora do clero, na sociedade de então, pessoas que praticavam o catolicismo como algo muito mais social, no sentido de costume, do que uma religião cujos adeptos acolhessem espontaneamente e aceitassem sua doutrina.




    O vigário colado preenchia a mais destacada função dentro de uma freguesia e recebia uma importância do Estado para manter-se. A ele era paga, trimestralmente, a chamada “côngrua”, que girava em torno de 35$000 anuais (trinta e cinco mil réis). Era uma espécie de salário, considerado pouco para a época, e os vigários de paróquias regularizadas (freguesias, vilas ou cidades) entravam numa chamada “Folha Eclesiástica Provincial”, cuja verba anual era votada pela Assembléia de Deputados.




    O vigário encomendado, ao contrário, não entrava na referida lista, e não recebia a “côngrua”. A renda da sua paróquia, da qual deveria extrair seu sustento e despesas com o patrimônio, vinha de contribuições diretas dos fiéis, chamadas “direitos de estolas” ou “pés de altar”, também conhecidas como “conhecenças ou benesses”, que nada mais eram do que donativos recebidos por ocasião de batizados, casamentos ou encomendações de almas. Eram as espórtulas ou estipêndios, dados, espontaneamente, pelos fiéis. Geralmente, o vigário encomendado era solicitado pelo povoado, que, com o pedido, se atendido, assumia a responsabilidade de prover a permanência do vigário.




    Pequenos povoados que não tinham, ainda, se transformado em freguesia poderiam solicitar uma presença desse tipo de vigário. Seria uma espécie de vigário residente.
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